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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

 
PROCESSO LICITATÓRIO N° 029/2025 

DISPENSA Nº 008/2025 

SETOR SOLICITANTE: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
DEDETIZAÇÃO, DESINSETIZAÇÃO E DESRATIZAÇÃO 
EM ÁREAS INTERNAS E EXTERNAS DE TODOS OS 
PRÉDIOS QUE COMPÔEM AS ÁREAS VINCULADAS 
AO CNPJ DA PREFEITURA DE SERRITA/PE, 
PODENDO SER EM ÁREA URBANA OU RURAL, PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO. 

TIPO: MENOR PREÇO 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: POR ITEM 

VALOR PREVISTO: R$ 56.780,07 (CINQUENTA E SEIS MIL SETECENTOS 
E OITENTA REAIS E SETE CENTAVOS). 

 

DA SESSÃO PÚBLICA: 
PROTOCOLO DE PROPOSTA: SETOR DE PROTOCOLOS NO PRÉDIO SEDE DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRITA.  

CADASTRAMENTO DE PROPOSTAS: Até 28 de fevereiro de 2025 às 13h59Min 

ABERTURA DE PROPOSTAS: Dia 10 de março de 2025, a partir das 09h00Min 

LOCAL DE ACESSO AO EDITAL E ANEXOS: https://www.gov.br/pncp/pt-br  
https://serrita.pe.gov.br/licitacao.php 
https://licitacaoserrita.com.br 

COMUNICAÇÃO COM O ÓRGÃO LICITANTE:  Qualquer pedidos de esclarecimentos, informações, 
impugnações ao instrumento convocatório, recursos e 
contrarrazões deverá ser formulada por e-mail: 
cpl.serrita2021@gmail.com ou protocolo fisico no prédio 
sede da Prefeitura Municipal de Serrita. 

LEGISLAÇÃO APLICADA: Decreto Municipal 005/2024, Lei Federal nº 14.133 de 01 
de Abril e demais dispositivos legais aplicáveis a 
presente licitação. 

 

O MUNICIPIO DE SERRITA/PE, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, Cadastrada no CNPJ do MF sob 
o no 11.361.250/0001-73, com sede na Rua Barbosa Lima, 63, Centro, Serrita (PE), CEP 56.140-000, e o 
Agente de Contratações designado pela Portaria nº 001/2025 de 02 de janeiro de 2025, informam que se 
encontra instaurado o presente processo administrativo, para CONTRATAÇÃO DIRETA, nos termos do Art. 
75 Inciso II da Lei 14.133/2021 e do Decreto Municipal 005 de 24 de janeiro de 2024, e tem como objeto a 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
DEDETIZAÇÃO, DESINSETIZAÇÃO E DESRATIZAÇÃO EM ÁREAS INTERNAS E EXTERNAS DE TODOS 
OS PRÉDIOS QUE COMPÔEM AS ÁREAS VINCULADAS AO CNPJ DA PREFEITURA DE SERRITA/PE, 
PODENDO SER EM ÁREA URBANA OU RURAL, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO. 

Serrita-PE, 24 de fevereiro de 2025 
 
 

EMERSON YAGO FERREIRA SANTOS 
AGENTE DE CONTRATAÇÃO 

https://www.gov.br/pncp/pt-br
https://serrita.pe.gov.br/licitacao.php
mailto:cpl.serrita2021@gmail.com


 

Rua Barbosa Lima, nº 63, C entro – CEP: 56.140-000 - Serrita - PE- C N P J : 11.361.250/0001-73. 

E - mail - administracao@serrita.pe.gov.br 

 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

(Lei nº 14.133/21) 
 

1  - OBJETO 

 

O presente Termo de Referência tem por objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE DEDETIZAÇÃO, DESINSETIZAÇÃO E DESRATIZAÇÃO EM ÁREAS 

INTERNAS E EXTERNAS DE TODOS OS PRÉDIOS QUE COMPÔEM AS ÁREAS VINCULADAS AO CNPJ DA 

PREFEITURA DE SERRITA/PE, PODENDO SER EM ÁREA URBANA OU RURAL, PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, de acordo com as especificações, 

unidades e quantidades informadas neste Termo de Referência. 

2  – JUSTIFICATIVA 

A justificativa para a contratação de uma empresa especializada para prestação de serviços de dedetização, 

desinsetização e desratização em áreas internas e externas dos prédios vinculados ao CNPJ da Prefeitura de 

Serrita/PE estão baseadas em argumentos claros demonstrando a necessidade e os benefícios dessa ação. A seguir 

estão os principais pontos que de justificativa: 

1. Necessidade de Garantir a Saúde Pública 

A presença de pragas como roedores, insetos e outros animais nocivos pode representar um risco significativo para 

a saúde pública. Essas pragas são vetores de doenças como dengue, leptospirose, hantavirose, entre outras, que 

podem afetar tanto os funcionários públicos quanto a população que frequenta os prédios municipais. 

 Prevenção de Doenças: A execução periódica dos serviços de controle de pragas visa prevenir surtos de 
doenças transmitidas por essas pragas, como roedores que são portadores de bactérias e vírus perigosos, 
e insetos como o mosquito da dengue. 

 Melhoria das Condições Sanitárias: Ao eliminar ou controlar a presença de pragas, a Prefeitura estará 
criando um ambiente mais seguro e saudável para os servidores públicos e cidadãos que frequentam os 
prédios. 

2. Proteção das Instalações e Infraestrutura 

Infestações de pragas podem danificar as instalações físicas dos prédios municipais, como instalações elétricas 

(roscas e fios roídos por roedores), móveis e documentos, além de comprometer a limpeza e higiene dos ambientes. 

 Preservação do Patrimônio Público: A dedetização e desratização garantem a preservação do patrimônio 
público, evitando prejuízos decorrentes da destruição de documentos, equipamentos e estruturas físicas 
pelos roedores e insetos. 

 Apoio à Sustentabilidade do Meio Ambiente: O controle de pragas também ajuda a evitar o crescimento 
de fungos e bactérias que podem se proliferar em áreas contaminadas por esses animais, contribuindo 
para a melhoria da qualidade do ambiente urbano e rural. 

3. Cumprimento das Normas de Saúde e Segurança no Trabalho 

Em muitos casos, é obrigação das administrações públicas manter um ambiente de trabalho livre de riscos 

sanitários e de segurança, conforme as normativas de saúde pública e segurança do trabalho. A presença de pragas 

em espaços públicos e administrativos pode caracterizar um ambiente de trabalho insalubre. 
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 Responsabilidade Social e Legislação: O cumprimento da legislação referente à saúde e segurança no 
trabalho exige que a administração pública tome medidas adequadas para evitar riscos à saúde dos seus 
servidores e usuários, como os causados pela presença de pragas. 

 Segurança e Bem-estar dos Servidores: A contratação de uma empresa especializada também é uma 
medida de cuidado com os servidores públicos, garantindo um ambiente de trabalho seguro e saudável. 

4. Eficiência e Qualificação Técnica 

A contratação de uma empresa especializada é justificada pela necessidade de garantir que os serviços sejam 

realizados com a qualidade técnica necessária para atender às especificações exigidas. Profissionais capacitados 

têm as ferramentas adequadas e o conhecimento técnico para utilizar os métodos e produtos corretos de forma 

segura e eficaz. 

 Especialização Necessária: A empresa contratada deve ser especializada, o que garante o uso de técnicas 
adequadas de controle de pragas, com minimização de impactos ambientais e risco para a saúde humana. 

 Segurança na Aplicação dos Produtos: Uma empresa especializada possui conhecimento sobre a 
aplicação correta de produtos, evitando danos ao meio ambiente e a exposição inadequada de pessoas a 
substâncias potencialmente perigosas. 

5. Eficiência Financeira 

A contratação de uma empresa especializada, além de garantir um serviço de qualidade, pode ser mais vantajosa 

economicamente quando comparada a tentativas internas de controle, que podem ser menos eficazes e resultar em 

custos mais elevados a longo prazo, como danos às instalações ou necessidade de intervenções mais frequentes. 

 Custo-benefício: Embora o investimento inicial tenha um custo, a longo prazo, a prevenção de danos e o 
controle efetivo das pragas pode reduzir gastos com manutenções corretivas e com tratamentos médicos 
decorrentes de infestações. 

 Evitar Despesas Futuras: O controle adequado das pragas evita a necessidade de medidas mais drásticas 
no futuro, que poderiam gerar custos adicionais não previstos no orçamento. 

6. Cumprimento de Obrigações Administrativas 

A contratação de serviços de controle de pragas também pode ser uma exigência administrativa, principalmente em 

ambientes públicos que devem manter um padrão de higiene e segurança. Isso pode ser parte das obrigações 

regulares da administração pública para a manutenção de suas instalações. 

 Responsabilidade Administrativa: A Prefeitura tem a responsabilidade de assegurar que suas instalações 
estejam livres de pragas, atendendo à legislação e aos requisitos de saúde pública e segurança no 
trabalho, o que justifica a contratação do serviço especializado. 

7. Prevenção de Infestações 

A prevenção é sempre mais eficaz e econômica do que a correção de problemas já instalados. A dedetização 

preventiva ajuda a evitar infestações em áreas críticas, garantindo que as pragas não se proliferem e causam danos 

maiores. 

 Controle Proativo: Ao contratar os serviços de uma empresa especializada, a Prefeitura estará adotando 
uma abordagem preventiva, o que é mais eficiente para manter as áreas livres de pragas, evitando 
situações de infestação grave. 
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Conclusão 

A justificativa para a contratação de uma empresa especializada para os serviços de dedetização, desinsetização e 

desratização é embasada nas necessidades de garantir a saúde pública, preservar o patrimônio público, cumprir as 

normas de segurança no trabalho e otimizar o uso dos recursos financeiros da Prefeitura. Ao tomar essas medidas 

preventivas, a gestão municipal assegura a melhoria das condições de trabalho e o bem-estar dos cidadãos e 

servidores, além de evitar danos materiais e custos maiores no futuro. Portanto, essa contratação é essencial para 

garantir ambientes seguros, higienizados e livres de riscos à saúde. 

3 – DOS MATERIAIS QUANTIDADES ESPECIFICAÇÕES E PREÇOS 

 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA MÁXIMA DE PREÇOS 

 
ITEM DESCRIÇÃO ESPECIFICAÇÕES UND QUANT. P. UNIT. TOTAL 

01 

SERVIÇOS DE 
DEDETIZAÇÃO, 

DESINSETIZAÇÃO E 
DESRATIZAÇÃO 

SERVIÇOS DE DEDETIZAÇÃO, DESINSETIZAÇÃO E DESRATIZAÇÃO EM 
ÁREAS INTERNAS E EXTERNAS DE TODOS OS PRÉDIOS QUE 
COMPÔEM AS ÁREAS VINCULADAS AO CNPJ DA PREFEITURA DE 
SERRITA/PE, PODENDO SER EM ÁREA URBANA OU RURAL, PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO. PRODUTOS REGISTRADOS NO MINISTÉRIO DA 
SAÚDE, COM O NÚMERO DE REGISTRO E QUÍMICO RESPONSÁVEL. 
SEM NECESSIDADE DE DESOCUPAR OS LOCAIS. INCLUSO O 
FORNECIMENTO DE TODOS OS EQUIPAMENTOS E PRODUTOS 
NECESSÁRIOS PARA A EXECUÇÃO DO SERVIÇO. 

M² 10.175,64 5,58 56.780,07 

       

TOTAL GERAL R$ 56.780,07 

 

4 – DO PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA 

 
A entrega do(s) produto(s) e serviços serão acompanhados e fiscalizados por representante(s) da Administração 

da SMA, designado(s) para esse fim; 

 
Os produtos/serviços deverão ser entregues em perfeita consonância com as especificações constantes neste 

Termo de Referência, no prazo máximo do apresentado no contrato; 

 
A contratada deverá efetuar a troca do(s) produto(s) que não atender (em) as especificações do objeto 

contratado no prazo de até 10(dez) dias corridos, a contar do recebimento da solicitação; 

 

A conformidade da entrega dos serviços e/ou do(s) produto(s) caberá a Seção de Almoxarifado da SMA; 

 
Os produtos/serviços deverão ser entregues, acompanhados de nota fiscal, no prazo e serão recusados se 

entregues em desacordo com as especificações do presente Termo de Referência; 

 
Se o prazo de entrega coincidir com o dia em que a SMA não tenha atendimento ao público, este será 

automaticamente prorrogado até o primeiro dia útil subsequente; 

5  – EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 
Durante o fornecimento do objeto deste Termo de Referência será exigido que a empresa fornecedora se 

mantenha em compatibilidade com as obrigações a serem assumidas, bem como com todas as condições de habilitação 

para contratação com a Administração Pública, referentes às regularidades perante as Fazendas Federal, Estadual e 

Municipal, ao INSS, ao FGTS e o Ministério do Trabalho (CNDT). 

Poderão ser validados documentos, informações ou cadastros realizados em procedimentos especiais dispostos 

no art. 78 da Lei nº 14.133/21, em especial o credenciamento e a pré-qualificação, sendo dispensadas as suas 

apresentações, desde que devidamente indicado pelo agente de contratação, que lavrará ato decisório a respeito da 

dispensa e, em havendo necessidade de complementação, atualização ou substituição de documento, indicará prazo para a 
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execução da diligência. 

6  – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III - dar causa à inexecução total do contrato; 

IV - deixar de entregar a documentação exigida; 

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

VIII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
 

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Leias seguintes sanções: 

a) advertência, aplicada quando a Contratada der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado e por ocorrência de fato 

em desacordo com o proposto e o estabelecido neste instrumento, até o máximo de 30% (trinta por 

cento) sobre o valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta por qualquer das 

infrações descritas nos incisos do item 17.1 e art. 155 da Lei nº14.133/21; 

c) impedimento de licitar e contratar com o Estado do Pernambuco com o consequente 

descredenciamento do Cadastro Central de Fornecedores do Estado do PE, nos casos dos incisos II, III, IV, V, VI e 

VII do item 17.1 e art. 155 da Lei nº 14.133/21; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, aplicada ao 

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do item 17.1 e caput do art. 

155 da Lei nº 14.133/21, quando justificada imposição de penalidade mais grave e impedirá o responsável de 

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta, indireta de todos os entes federativos pelo prazo 

de 3 (três) anos e máximo de 6 anos. 

A aplicação de qualquer das sanções previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa, observando-se o rito previsto na Lei n.º 14.133/21. 

Verificadas as situações especificadas na Lei nº 14.133/21 cabe a Administração a prerrogativa de extinguir 

unilateralmente o contrato. 

7  - DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DOS SERVIÇOS: 
Nos termos do art. 117 da Lei n.º 14.133/21, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega 

dos objetos, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas ao fornecimento e determinando o que for 

necessário à regularização de falhas ou defeitos observados; 
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As decisões e providências que ultrapassarem a competência do agente público designado pela 
Administração deverão ser solicitadas aos seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes; 

O agente público responsável pela fiscalização anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com 

a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados, podendo ser 

auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da Administração; 

A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante 

terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência 

desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 

121, par. 1º da Lei n.º 14.133/21; 

Durante o período de fornecimento do objeto, a Empresa poderá manter preposto, aceito pela Administração 

contratante, para representá-la sempre que for necessário. 

8  – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
Proporcionar todas as facilidades para que a empresa fornecedora possa cumprir suas obrigações dentro das 

normas e condições estabelecidas neste Termo de Referência; 

Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, formalizado por meio de Nota de Empenho, bem como atestar 

na Nota Fiscal, a efetiva entrega do material, efetuando o pagamento dentro das condições e prazos estabelecidos; 

Receber o material entregue pela Contratada que esteja em conformidade com a proposta aceita; 

Recusar, com a devida justificativa, o material entregue fora das especificações constantes neste Termo de 

Referência; 

Efetuar o pagamento até o 30º (trigésimo) dia, após o devido Atestado de Recebimento efetuado pelo Chefe da 

Unidade de Administração ou servidor indicado pela autoridade competente, através de Ordem bancária em conta corrente 

informada pela Contratada, após a Nota fiscal estar devidamente certificada; 

Comunicar por escrito a Contratada sobre possíveis irregularidades observadas; 

 
Solicitar a substituição do produto que não obedeça às especificações deste Termo e que apresentem defeito; 

Estipular prazos para a substituição do produto que estiver com defeitos ou em desacordo ao que solicitado; 

Não fazer pagamento antecipado. 

 

9  – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
Fornecer o material/serviço objeto deste Termo de Referência no padrão e prazo exigido;  

Responsabilizar-se por todas as obrigações dispostas na Lei nº 14.133/21; 

Pagar todos os tributos, contribuições fiscais e para-fiscais que incidam ou venham a incidir, direta ou 

indiretamente sobre o produto vendido, bem como, eventual custo adicional de frete na entrega; 

Substituir sem custos adicionais para o CONTRATANTE o material que se revelar defeituoso ou em desacordo com 

o exigido neste Termo de Referência, no prazo máximo de 05(cinco) dias corridos, após notificação formal; 

Atender prontamente quaisquer exigências da fiscalização do CONTRATANTE, inerentes ao objeto da contratação; 

Manter durante a vigência do contrato, todas as condições que culminaram em sua habilitação e qualificação na 
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fase da licitação, sob pena de rescisão do 

contrato respectivo, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

Responder por quaisquer danos ocasionados ao CONTRATANTE e/ou terceiros em razão de sua ação ou omissão, 

bem como de quem, em seu nome, agir ou omitir-se; 

Comunicar ao Contratante toda e qualquer irregularidade ocorrida ou observada no fornecimento do material; 

Manter durante a entrega total do material, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no 

procedimento licitatório; 

 
Preencher corretamente a Nota Fiscal, com todos os dados necessários, referentes ao selo, caso haja incorreções 

a empresa terá 01 (um) dia útil para correção, abrindo-se novo prazo para pagamento. 

10  - DO PERÍODO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 
A contratação tem prazo de vigência de até 60 (sessenta) dias, contados da data de publicação do extrato 

contratual no Diário, a partir de quando as obrigações assumidas pelas partes serão exigíveis, sendo o prazo de execução 

prorrogável na forma do art. 107 da Lei nº 14.133/21. 

11  - DO VALOR ESTIMADO DA DESPESA 

O valor estimado total é de 56.780,07 (cinquenta e seis mil setecentos e oitenta reais e sete centavos). 
 

12  - DA RESERVA ORÇAMENTÁRIA 
 

Os recursos orçamentários necessários ao atendimento do objeto desta contratação correrão à conta do 

Orçamento exercício de 2025: 
 

 

Órgão: 0203 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
Unidade: 020303 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO  
Proj/Ativ: 04.122.0403.2804.0000 Manutenção das Atividades da Secretaria de Administração 
Natureza da Despesa: 3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 

13  – DO PAGAMENTO  
O PAGAMENTO será efetuado por meio da Tesouraria Municipal, após o regular fornecimento do objeto, 

mediante o processamento normal de liquidação, através da Unidade Financeira. 

É condição para o processamento do pagamento a apresentação por parte da empresa da Nota 

Fiscal(is)/Fatura(s) referente(s) ao(s) objeto(s) regularmente fornecido(s), acompanhada(s) dos documentos de habilitação 

perante a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, INSS, FGTS e Ministério do Trabalho (CNDT) junto ao Financeiro, para sua 

devida certificação, conforme disposto o art. 92, inciso XVI da Lei nº 14.133/21. 
 

O PAGAMENTO será creditado em favor da empresa, através de ordem bancária, na entidade bancária indicada 

na proposta, cabendo ao interessado informar com clareza o nome do banco, assim como os números da respectiva agência 

e da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito. 

O CONTRATANTE reserva-se ao direito de descontar da(s) Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s) a serem pagas, qualquer 

débito existente da empresa em consequência de penalidade aplicada durante o fornecimento do objeto. 

Nenhum pagamento será efetuado à empresa, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira 

que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isto gere direito ao pleito de reajustamento ou 

correção monetária do valor inicial. 

14  – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
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A presente contratação reger-se-á pela Lei nº 14.133/2021 e suas alterações posteriores, se for o caso. 

 

Serrita-PE, 29 de janeiro de 2025. 

 

_____________________________________________________ 

BRUNA QUEZADO 

Secretária 
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ANEXO I 
 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 
  
Passado o prazo de recebimento de propostas, será requerido da empresa/licitante que ofertou o menor valor, que 

apresente as documentações abaixo descritas, para averiguação de sua regularidade, se comprovada, será encaminhada os 

autos do presente certame a autoridade competente para que decida sobre ratificação da contratação e consequentemente 

a confecção do respectivo Contrato. 

a) Da Habilitação Jurídica: 
a.1) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (consolidado), devidamente registrado na Junta Comercial da sede 
do Licitante, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhada dos documentos 
de eleição de seus administradores; 
a.2) Registro comercial, no caso de empresa individual, devidamente registrado na Junta Comercial da sede do Licitante; 
a.3) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em exercício; 
a.4) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de 
registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 
a.5) Documento (s) oficial (is) com foto do (s) Sócio (s) /Administrador (es); 
 
b) Da Regularidade Fiscal e Trabalhista: 
b.1) Cópia do Cartão de inscrição no CNPJ/MF; 
b.2) Prova de regularidade fiscal junto a Fazenda Municipal de seu domicílio; 
b.3) Prova de regularidade fiscal junto a Fazenda Estadual de seu domicílio; 
b.4) Prova de regularidade fiscal junto a Fazenda Federal de seu domicílio; 
b.5) Prova de regularidade fiscal junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 
b.6) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho - CNDT; 
 
c) Da Qualificação Econômico-financeira: 
c.1) Certidão Negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica. 
 
d) Das Declarações: 
I - A inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública; 
II - A enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar nº 
123/2006, quando couber; 
III - O pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação, constantes do procedimento; 
IV - O cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 
de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/1991, se couber; e 
V - O cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 
 
 
E) DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
e.1) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características e prazos com o 

objeto da Licitação, sendo esta feita mediante a apresentação de atestado (s) de capacidade técnica, fornecido (s) por pessoa 

(s) jurídica (s) de direito público ou privado. 
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ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS DE PRODUTOS 

PROPOSTA DE PREÇOS 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 008/2025 

 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE DEDETIZAÇÃO, DESINSETIZAÇÃO E 
DESRATIZAÇÃO EM ÁREAS INTERNAS E EXTERNAS DE TODOS OS PRÉDIOS QUE COMPÔEM AS ÁREAS VINCULADAS AO CNPJ DA 
PREFEITURA DE SERRITA/PE, PODENDO SER EM ÁREA URBANA OU RURAL, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO. 

 
ITEM DESCRIÇÃO ESPECIFICAÇÕES UND QUANT. P. UNIT. TOTAL 

01 

SERVIÇOS DE 
DEDETIZAÇÃO, 

DESINSETIZAÇÃO E 
DESRATIZAÇÃO 

SERVIÇOS DE DEDETIZAÇÃO, DESINSETIZAÇÃO E 
DESRATIZAÇÃO EM ÁREAS INTERNAS E EXTERNAS DE 
TODOS OS PRÉDIOS QUE COMPÔEM AS ÁREAS 
VINCULADAS AO CNPJ DA PREFEITURA DE SERRITA/PE, 
PODENDO SER EM ÁREA URBANA OU RURAL, PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO. PRODUTOS 
REGISTRADOS NO MINISTÉRIO DA SAÚDE, COM O 
NÚMERO DE REGISTRO E QUÍMICO RESPONSÁVEL. 
SEM NECESSIDADE DE DESOCUPAR OS LOCAIS. 
INCLUSO O FORNECIMENTO DE TODOS OS 
EQUIPAMENTOS E PRODUTOS NECESSÁRIOS PARA A 
EXECUÇÃO DO SERVIÇO. 

M² 10.175,64   

       

TOTAL GERAL R$  

 
 

Dados complementares do proponente 

  Razão Social:  

  CNPJ Nº:  

Endereço:  

Telefone fixo e móvel:  

E-mail:  

  

Declaração de conformidade e acesso as informações para Proposta: 

DECLARAMOS para os devidos fins: QUE os preços ofertados incluem a identificação exata e precisa dos bens e os preços 
unitários e totais, com valores em reais, já inclusos todos os custos, como fretes, impostos, carga e descarga; QUE estou ciente 
das condições e prazos de pagamento e de entrega ou execução. 

 
DECLARAMOS, ainda, SOB AS PENAS DA LEI, que: 

Tivemos acesso ao Termo de Referência onde constam todas as informações necessárias para elaboração da proposta de preços; 

Cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz, 
conforme disposto no art. 63º, IV, da Lei Federal nº14.133/21; 
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Nos termos do art. 68 VI, da Lei Federal n.º 14.133/21, que a empresa se encontra em situação regular perante o Ministério do 
Trabalho, no que se refere à observância do disposto no art. 7.º, XXXIII, da Constituição Federal; 

 
O(s) equipamentos(s) ofertado(s) atende(m) a todas as especificações técnicas e condições constantes neste Termo de 
Referência; 

No valor proposto estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e 
quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens; 

 
Compreendo a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na 
data de entrega das propostas, conforme disposto no art. 63º, §1, da Lei Federal nº14.133/21; 

 
A empresa cumpre plenamente as exigências e os requisitos de habilitação previstos no instrumento da Dispensa de Licitação n.º 
004/2025, realizado pelo Município de Serrita/PE, inexistindo qualquer fato impeditivo de sua participação nesta contratação, 
conforme disposto no art. 63º, I, da Lei Federal nº14.133/21. 

Dados do responsável pelo preenchimento da proposta: 

Nome:  

Rg.:  

CPF:  

 

 

 Data de emissão:  / / . 

Validade: 60 (sessenta) dias. 

 
 

Assinatura do Titular ou Representante Legal da Empresa 
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ANEXO III 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO – ME/EPP/MEI 
 
 
(Nome da empresa), estabelecida na (rua; nº e cidade), por seu representante legal (nome do representante, nacionalidade, 
estado civil, profissão, RG, CPF , endereço domiciliar), declara, sob as penas da lei penal e civil, que a ora declarante está 
classificada como Microempresa – ME, Empresa de Pequeno Porte – EPP ou Microempreendedor Individual - MEI, perante 
(Receita Federal e/ou Secretaria da Fazenda do Estado), comprometendo-se ainda a informar caso deixe de ser enquadrada na 
condição de Microempresa – ME, Empresa de Pequeno Porte – EPP ou Microempreendedor Individual MEI, nos termos da lei. 
 

Serrita/PE,    de  de  2025. 
 
 

(Assinatura do representante legal)  
Nome: 

R.G. n.º: 
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ANEXO IV 
 

MINUTA DE CONTRATO 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº XXX/2025 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 008/2025 

CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE FAZEM ENTRE SI A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRITA PE A EMPRESA . 

Pelo presente instrumento, de um lado O MUNICIPIO DE SERRITA/PE (PREFEITURA MUNICIPAL), Pessoa Jurídica de 
Direito Público Interno, Cadastrada no CNPJ do MF sob o no 11.361.250/0001-73, com sede na Rua Barbosa Lima, 63, 
Centro, Serrita (PE), CEP 56.140-000, neste ato representado pelo Prefeito do Município, ..., e do outro a empresa  
 , com sede na  , n.º  , Bairro  , CEP:  , no Município 
de  , Estado de 
 , inscrita no C.N.P.J. sob o n.º   , doravante denominada CONTRATADA, por meio de 
seu(sua) representante legal, Sr.   , portador(a) da Cédula de Identidade R.G. n.º   SSP/PE, 
inscrito(a) no C.P.F. sob o n.º  , considerando-se a proposta mais vantajosa em razão das propostas 
ofertadas no processo de Dispensa de Licitação n.º 008/2025, resolvem celebrar este contrato, na melhor forma de 
direito público e das disposições de direito privado, o qual se regerá pelas seguintes cláusulas e condições: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DA LEGISLAÇÃO 
1.1. O presente contrato é firmado com base no artigo 75, inciso II, da Lei Federal n° 14.133 de 01 de abril de 2021, 
sendo regido pela citada Lei. 
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se à todos os termos da Dispensa de Licitação n.º 008/2025 identificado no 
preâmbulo, especialmente ao Termo de Referência, Edital e seus demais anexos, bem como à proposta vencedora, 
independentemente de transcrição. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – OBJETO 

2.1. Constitui o objeto da presente instrumento a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE DEDETIZAÇÃO, DESINSETIZAÇÃO E DESRATIZAÇÃO EM ÁREAS INTERNAS E 
EXTERNAS DE TODOS OS PRÉDIOS QUE COMPÔEM AS ÁREAS VINCULADAS AO CNPJ DA PREFEITURA DE 
SERRITA/PE, PODENDO SER EM ÁREA URBANA OU RURAL, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO. 

 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA 
3.1. Eeste Termo de Contrato terá vigência contada da data da assinatura do instrumento de contrato em   , de  de 
2025 por um periodo de 12 meses. 

4. CLÁUSULA QUARTA – PREÇO 
4.1. O valor da contratação é de R$  ( ), conforme respectiva proposta apresentada pela 

Contratada, e descrimanda no quadro abaixo: 
 

4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação, conforme disposto no art. 63º, §1, da 
Lei Federal nº14.133/21. 

 
5. CLÁUSULA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
5.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no 
orçamento do Município de Serrita/PE para o corrente exercício de 2025 conforme classificação abaixo: 

 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 



 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO 

6.1. A CONTRATADA deverá apresentar a nota fiscal no ato da entrega para apreciação de conformidade e 
recebimento provisório. 
6.1.1. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atestado de do fornecimento dos bens” pelo 
servidor competente/fiscal do contrato, devidamente ratificada pelo gestor de contratos, condicionado este ato à 
verificação da conformidade da nota fiscal/fatura apresentada em relação ao fornecimento efetivamente 
prestados. 
6.1.2. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 05 (cinco) dias, contados a partir do recebimento 
definitivo dos itens constantes de Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência 
e conta corrente de titularidade da CONTRATADA. 
6.2. A Nota Fiscal deverá se fazer acompanhar dos documentos hábeis a comprovar a manutenção das condições 
de habilitação exigidas no instrumento convocatório. 
6.3. Havendo irregularidade nos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 
inadimplência, o pagamento ficará retido até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras, hipótese em 
que o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 
qualquer ônus para a CONTRATANTE. 
6.4. Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias para responsabilização da 
CONTRATADA, inclusive para fins de rescisão do presente Termo de Contrato. 
6.5. Será rescindido o contrato em execução com a CONTRATADA inadimplente, salvo por motivo de 
economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em 
qualquer caso, pela máxima autoridade da CONTRATANTE. 

7. ALTERAÇÕES CONTRATUAIS E DE PREÇOS 

7.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021. 
7.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
7.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 
prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação 
de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 
112 da Lei nº 14.133, de 2021). 
7.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8. CLÁUSULA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO 

8.1. Nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, a execução do presente Termo de Contrato será exercida pelo 
fiscal de contratos, com a supervisão do gestor de contratos, os quais acompanharam todos os atos anotando em 
registro próprio as eventuais ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à 
regularização de falhas ou defeitos observados. 
8.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, 
e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 
conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133/2021. 

 
9. CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES 

9.1. DO CONTRATANTE: 

9.1.1. Efetuar o pagamento na forma e prazo previstos; 
9.1.2. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto deste TR; 
9.1.3. Fiscalizar e vistoriar, quando necessário, a execução do contrato; 
9.1.4. Paralisar e/ou suspender a qualquer tempo a execução do contrato, de forma parcial e/ou total, sempre que 
houver descumprimento as normas pré-estabelecidas em contrato. 

9.1.5. Aplicar as penalidades legais e contratuais cabíveis; 
9.1.6. Comunicar imediatamente à contratada qualquer irregularidade manifestada na execução deste contrato. 

 
9.2. DA CONTRATADA 



 

 

9.2.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência, Edital, seus anexos e 
sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto e, ainda: 
9.2.2. Efetuar a entrega dos produtos, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e 
seus anexos; 
9.2.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
9.2.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução 
do contrato; 
9.2.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 
contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela 
empregados; 
9.2.6. Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, 
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
9.2.7. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

9.2.8. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 
9.2.9. Cumprir com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 
Previdência Social e para aprendiz, além de atender às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme 
disposto no art. 93 da Lei nº 8.213/1991. 
9.2.10. A contratada será a responsável pelo fornecimento de todas as ferramentas, equipamentos e itens de 
identificação individual e coletiva para a execução do contrato, bem como pelas despesas de transporte, estadias e 
alimentação dos profissionais envolvidos no fornecimento, encargos trabalhistas, previdências, fiscais e comerciais, 
taxas e tributos que incidirem sobre. 
9.2.11. O transporte/deslocamento dos profissionais, fornecimento de materiais do tipo gás, conexões, 
tubulações e outros quaisquer, necessários à instalação, NÃO será disponibilizado pelo Município. 

 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. Comete infração administrativa nos termos do art. 155, a Lei 14.133/2021, a CONTRATADA que: 
10.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
10.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos Ls 
públicos ou ao interesse coletivo; 

10.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 
10.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
10.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
10.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 

10.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
10.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
licitação ou a execução do contrato; 
10.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
10.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
10.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
10.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013; 
10.2. A Administração pode aplicar à contratada as seguintes sanções: 
10.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais 
consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o objeto 
contratado; 

10.2.2. Multa de: 
10.2.2.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso 
de atraso na execução do contrato, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da 
Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, 
nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 
10.2.2.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na 
execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação 
assumida; 
10.2.2.3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução 
total da obrigação assumida; 



 

 

10.2.2.4. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 
2, abaixo; e 
10.2.2.5. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da garantia de 
reforço ou por ocasião de prorrogação, observado o máximo de 1,4% (um vírgula quatro por cento), sem prejuízo à 
rescisão do contrato decorrido o prazo máximo de 20 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração contratante a 
promover a rescisão do contrato; 

10.2.2.6. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si; 
10.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela 
qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 
10.2.4. Impedimento de licitar e contratar, pelo prazo de até três anos; 
10.2.4.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em quaisquer 
das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 12.1 deste TR. 
10.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a CONTRATANTE pelos prejuízos 
causados; 
10.3. As sanções previstas nos subitens 12.2.2, 12.2.3, 12.2.4 e 12.2.5, 12.2.6 e 12.2.7 poderão ser aplicadas à 
contratada juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados; 

10.4. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2: 
 

TABELA 1 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato até o limite de 5% do valor licitado 

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato até o limite de 7% do valor licitado 

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato até o limite de 10% do valor licitado 

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato até o limite de 15% do valor licitado 

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato até o limite de 30% do valor licitado 

 
TABELA 2 

INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

 
 

 
1 

Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou 
consequências letais, por ocorrência. 

 
 

 
5 

Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, inclusive 
induzindo deliberadamente a erro no julgamento e praticando atos ilícitos com vistas 
a frustrar os objetivos da licitação. 

Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação 

Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846/2013 

2 
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, o 
fornecimento por dia e por unidade de atendimento. 

4 

3 
Manter funcionário sem qualificação para executar o contrato, por empregado e por 
dia. 

3 

4 
Recusar-se a executar o que determinado pela fiscalização, por fornecimento e por 
dia. 

2 

5 
Retirar funcionários ou encarregados o fornecimento, sem a anuência prévia do 
contratante, por empregado e por dia. 

1 

 
10.5. Também ficam sujeitas às penalidades acima, a hipótese prevista no art. 160, da Lei 14.133/2021, as 
empresas ou profissionais que: 
10.5.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 
quaisquer tributos; 

10.5.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 



 

 

10.5.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 
praticados. 
10.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA. 
10.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou 
deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados 
judicialmente; 
10.7.1. Caso a CONTRATANTE determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a 
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente; 
10.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, o 
município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil; 
10.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 
proporcionalidade; 
10.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade houver indícios de prática de infração administrativa 
tipificada pela Lei nº 12.846/2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do 
processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da CONTRATADA deverão ser remetidas à 
autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração do 
procedimento adequado; 
10.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846/2013, seguirão seu rito normal na 
unidade administrativa; 

10.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas, conforme art. 161 da Lei 14.133/2021. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO 
11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 137 e incisos da Lei 
nº 14.133/2021. 
11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à 
prévia e ampla defesa. 

11.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
11.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
11.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
11.3.3. Indenizações e multas. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES 
12.1. É vedado à CONTRATADA: 

12.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 
12.1.2. Interromper a execução do contrato sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, 
salvo nos casos previstos em lei. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES 
13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei nº 14.133/2021. 
13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessária, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
13.3. As supressões resultantes de acordo celebrados entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 
14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133/2021 e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 
8.078/1990 – Códigos de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 
15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial 
dos Municípios (AMUPE), no prazo previsto na Lei nº 14.133/2021, bem como o seu inteiro teor na 
transparência do site da Prefeitura Municipal de Serrita/PE. 

 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO 



 

 

16.1. É eleito o Foro da Comarca de Serrita/PE para dirimir os litígios que decorreram da execução deste 
Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 
14.133/2021. 

 
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas vias de igual teor, que, 
depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contratantes e por duas testemunhas. 

Serrita/PE,   de  de 2025. 
 
 

 

CONTRATANTE 
 

 

CONTRATADA  

Representante Legal 
 


